
Educação que 
-~ . 

nao cai na prova 
Santa Catarina ocupa o segundo lugar 
brasileiro no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica Odeb), que mede a 
qualidade do ensino nas escolas, mas nem 
chegou a atingir a meta proposta pelo 
Mini_stério da Educação. Para conseguir 
um I nelice igual a de países desenvolvidos, 
professores e alunos da rede estadual 

sofrem pressão e treinam ;1s questões da 
prova usada para definir o ldeb. Escolas que 
conseguiram bons resultados no indicador, 
em cinco regiões do estado, trabalham 
com turmas grandes, têm rotatividade de 
professores e limitações para pequenas 
reformas no colégio - informações que o 
Índice não leva em conta. 
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de assumir o novo Ministério, em 201 1, 
Mercadame manifestou interesse em am­
pliar o f ndice. Tudo para reforçar o plano 
de desenvolvimenro nacional da educação, 
que usa o Ideb para medir a qualidade do 
ensino básico do país. 

O colégio militar Feliciano Nunes Pires, 
ge Florianópolis, já alcançou o objetivo do 
lndice de Desenvolvimento da Educação 
Básica. A escola obteve o melhor Ideb da 
rede estadual de ensino, entre alunos da 
oitava série, e contribuiu para que Santa 
Catarina fosse o segundo colocado do 
Brasil neste recorte. 

Nesse colégio com Índice 6, os estudan­
tes usam farda e mard1am para a sala de 
aula. Por lá, o sinal é o que mais faz baru­
lho às 13h05 - os alunos são silenciosos. 
As aulas não começam sem antes fazerem 
fila e aguardarem as ordens de "cobrir" e 
"descansar" da subtenente Jacinta, coque 
ruivo e olhos atentos que identificam qual­
quer atitude imprópria dos escudantes de 
sexto ano à oitava série. Nem os calçados 
são despercebidos. "Faz um tempo que os 

sapatos não veem uma graxa, também!", 
djz, após lembrar as meninas de que 
sapatilhas não são permitidas e não subsci­
tllem o sapato preto, de couro ou corino, 
considerado parte do uniforme escolar. A 
direção do col~-gio acrt.-dita que a discipli­
na foi a grande aliada para que alunos da 
oitava série alcançassem, no {1ltimo resulta­
do do ldeb, em 2009, um resultado que é 
comparado à qualidade de ensino de países 
desenvolvidos. 

"A nossa escola náo é de bairro", afu­
ma a supervisora, Cláudia Maria Salomão 
Amorim. A diferença de outros colégios da 
rede estadual era reconhecida pela prôpria 
Secretaria de Estado da Educação, que h:í 
cerca de crês anos não destinava verbas 
para a merenda escolar nem avisava a dire­
ção sobre reuniões e cursos oferecidos aos 
professores. Mesmo classificada como uma 
escola do estado, por ser da Polícia Militar 
de Santa Catarina, o colégio era considera­
do panicular. 

De acordo com o 
Índice anunciado 
no lançamento 
do PDE. cada 
escola receberia 
uma espécie de 
nota, de zero a 
dez. Além disso, 
cada instituição 
de ensino pública 
teria uma meta a 
ser alcançada a 
cada dois anos 

A 211 quilômetros da capital, a Esco­
la de Educação Básica Eufr:ízio Avelino 

Nota em prova e taxa de repetência compõem 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

Com fivela e sapato bem lustrados, a pafüocence 
Beatriz Torquaco Ribeiro participou de uma das 
etapas necessárias para definir o lndice de Desen­
volvimento da Educação Básica do colégio militar. 
No final de 201 1, da fez a Prova Brasil, uma das 
variáveis usadas para calcular o ldeb. A avaliação é 
realizada a cada dois anos, desde 2007, em rodos os 
mtmicípios com alunos matriculados no ens_ino fun­
damental. Além de ser usado para definir o lndice 
da sua escola, o resultado de Beatriz nessa avaliação 
também contribui para o ldeh de Santa Catarina 
e do Brasil - esse último combinado a um exame 
aplicado em colégios escolhidos ao acaso (a Avalia­
ção Nacional da Educação Básica -Aneb). 

A Prova Brasil de Beatriz Ribeiro foi feita num 
dia de aula normal com roda a oitava série (ou nono 
ano, segundo os novos padrões de currículo defi­
nidos pelo Ministério da Educação), pré-agendada 
com a direção da escola Feliciano Nunes Pires, cm 
quatro etapas de 25 minutos, divididas enrn: ques­
tões de língua portuguesa e matemática. As folhas 
de prova chegaram no rnlégio militar lacradas e 
personalizadas com o nome de cada aluno. Mais de 
seis milhões dc cxamcs foram impressos e enviados 
para os 2, 1 mil polos: centros criados pelo lncp para 
receber e coordenar a disrribuição dos testes. 

A data da aplicação muda de acordo com a esco­
la, mas deve ocorrer sempre no segundo semcscre, 
num período definido pelo lnscicuco. A prova de Be­
arriz Ribeiro, por exemplo, foi cncregue na carde do 

dia 8 de novembro. Os outros colégios catarinenses 
também participaram do teste perco dessa data. Em 
2011, a Prova Brasil foi realizada em Sanca Catarina 
durance uma semana, no início de novembro. 

Naquele dia, Beatriz Ribeiro fez a prova tranqui­
la, sem muitas dúvidas. Mal sabe da que, além do 
resultado no reste, sua participação também ªl'uda o 
colégio na outra variável usada para definir o ndice: 
a taxa de rcndimenco escolar, ou seja, qual a propor­
ção entre cstudances que passam de ano e que são re­
petentes. Ela é calculada com a média de aprovados 
na mesma etapa de ensino: no caso, quantos alunos 
do ensino fundamenc:il (da quinta à oitava série) são 
reprovados ou não. Como &atriz passou na oitava 
série, ela puxa para cima essa variável. Quem estu­
da no colégio militar não cem muita escolha: caso 
reprove dois anos seguidos, é expulso. Dessa forma, 
todos acabam engordando o indicador, medido 
pelo Censo Escolar: questionário on fine tdco para a 
administração de rodas as escolas brasileiras. 

Com a taxa de aprovação e o desempenho dos 
alunos na Prova Brasil, calcula-se, a cada dois anos, 
o resultado do Índice do colégio militar e de rodas as 
escolas p1íblicas hr.isileiras. Segundo os dornmentos 
técnicos do Instituto, os dois vaJon:s compõem um 
"indicador sincécico de desenvolvimento cducacio­
naJ" e são suficientes para identificar problemas nas 
instituições dl· msino do Brasil. Um col~gio co•~ 
aJca aprovação e baixo ldeh, por exemplo, pode faci­
litar demais a transição entre séries. 
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A Prova Brasil 
é aplicada no 

país inteiro, 
do estudante 

indígena de 
Alto Solimões, 
no Amazonas, 
que não tem o 

português como 
sua língua oficial , 

até o aluno de 
origem palestina, 

em Chuí 

Rocha é de lo nge uma escola estadual. Às 
margens da l3R 1 O 1, esc:tmpa as con:s da 
bandeira de Sanca Catarina, ainda que 
por pouco não esteja un solo gaúd10. Em 
Maracajá, ao invés de um ucilicário cspor­
civo de cor preca, sem vestígios de sujeira, 
deixar o al uno no portão da escola, como 
aconcece cm Florianópolis, é da carona 
de uma bicicleta que o escudante salta, 
apressado, para entrar em sala de aula. 
Sapatilhas são permitidas para as meninas, 
chinelos de dedo também passam pelo 
portão e acé boné cm sala de aula não é 
problema. Cobrar uniforme fica difícil 
quando, há dois anos, o governo estadual 
náo os fornece para os 238 alunos do colé­
gio, que acende desde a primeira acé a oita­
va série. Em 2009, a escola saiu no jornal 
da cidade e no jornal da vizinha Araranguá 
por ter conseguido o quinto maior ldeb 
entre as escolas estaduais de Sanca Catari­
na. O Índice foi o mais alto da região sul 
do estado: um 5,6, ainda bem longe do 10, 
que é o resultado máximo, mas apenas 0,4 
abaixo da escola militar de Florianópolis. A 
professora de português, Marialva Mar­
celino Ferraz, uma veterana no trabalho 
de dar aula a alunos que ultrapassam sua 
altura, lista o empenho dos professores e a 
proximidade com o trabalho desenvolvido 
nas turmas anteriores à oitava série como 
os fatores quc levaram o colq;io a akançar 
esse resultado. ''A gente está desenvolvendo 

um trabalho, mas sabemos que está longe 
de ser o idl-al.'' 

For-J uma borr-Jd1a rosa que alguém 
acir-J par-J o fundão da sa.la, não se perde 
tempo na aula de matemática do coh:-gio 
militar. Os alunos acompanham a expli­
cação sobre como fator-Jr um nl'.11nero e, 
treinados, acertam as respostas antes ml-s­
mo de sen:m questionados. A facilidade 
aparente é n:sulrado dl· treino scmana.l no 
período adicional ao de classe, nas aulas de 
n:forço oferecidas pelo colL-gio. Uma das 
a.tunas que participa dessas aulas é Beatriz 
Torquaco Ribeiro, que dcsconcr-Ji o unifor­
me militar com anéis e pulscir-Js coloridas. 
Todos os dias cm que cem aula, da acorda 
às 5h para sair de Pa.lhoça, o nde mora, e 
chegar a tempo na escola de Florianópolis. 
''As disciplinas de matemática e porru-
guês são um cabu", ao-edita a a.luna, e po r 
isso participa do reforço para exercitar as 
matérias. Essas duas disciplinas são tam­
bém usadas para definir o ldcb, calculado 
dt: dois cm dois anos. Os scus criadorcs 
esperam quc_codas as cscolas br-.1silciras 
atinjam um lndice igual a de paíscs desen­
volvidos. Isso seria fazer com que todas as 
escolas, independcnccs de serem munici­
pais, cscaduais ou partia1larcs, alcrnccm 
um ldeb 6 , já conquistado pdo colégio de 
Flori~ôpolis. 

O I ndice de Dc.scnvolvimcnco da 
Educação Básica foi criado depois de uma 
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discussão dentro do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, o lnep, para 
que houvesse uma avaliação capaz de ser mais fiel à rea­
lidade brasileira. Ele é a combinação de dois resultados 
que, em tese, avaliam a qualidade de ensino do país: a 
nota das escolas na Prova Brasil e a taxa de aprovação, 
que identifica o número de alunos que passaram de 
ano. Com essa taxa, o Índice pretende levar em conta 
o contexto da escola, a partir do problema de reprova­
ção que ela enfrenta, e se diferenciar de todas as outras 
avaliaçôcs que o país tinha até então, baseadas apenas 
cm uma prova igual para todos os estudantes. 

Da mesma forma que o Exame Nacional do Ensi­
no Médio, a Prova Brasil tem dimensões de peso. Ela 
é aplicada no país inteiro, do estudante indígena de 
Alto Solimôes, no Amazonas, que não tem o português 
como sua língua oficial, até o aluno de origem pales­
tina, em Chuí, a cidade mais ao sul do Brasil. Ainda 
assim, quase ninguém de fora das salas de aula sabe o 
que é e o que propôe a avaliação que custou aos brasi­
leiros, no ano passado, cerca de R$ 140 milhões. 

O valor gasto é usado, principalmente, para a apli­
cação da Prova Brasil nas escolas. O dia da avaliação é 
quase um dia de vestibular para os estudantes: há ten­
são, fiscais, tempo e gabarito - com a única diferença 
de que nesse teste ninguém se inscreve por vontade 
própria. A Prova Brasil chega às escolas dentro de um 
envelope lacrado e é aplicada em datas pré-definidas 
para cerca de seis milhôes de alunos das quartas e oita­
vas séries, a quem é destinada. Professores podem até 
entrar em sala de aula, mas estão proibidos de comen­
tar as questôes com os alunos, sob a supervisão de um 
profissional da Secretaria de Educação do estado ou do 
município, que leva e recolhe o reste. Clayton Bram­
billa, ex-aluno do colégio de Maracajá, participou da 
avaliação ano passado e não esconde a ansiedade que 
semiu ao responder as quescôes da Prova Brasil; suas 
pernas começam a mexer, nervosas, ao concar como foi 
o dia em que preencheu o reste, com tempo pré-defi­
nido, enquanto um fiscal reparava no comportamento 
dos que escavam prescnces em sala. 

Com essas questões de português e matemática que 
o esrudante de I 4 anos respondeu, o I nsriruco pretende 
avaliar a qualidade de ensino oferecida pelas escolas 
públicas e particulares brasileiras. Na cartilha da Prova 
Brasil, desenvolvida para explicar aos professores a di­
dática da avaliação, esse objetivo fica bem claro. Ainda 
assim, quando se trata do Indice que utiliza os resulta­
dos dessa Prova, além do rendimento escolar do aluno, 
o tom de responsabilidade abaixa. "Queremos que seja 
criado um sistema de mobilização para que uma maior 
quancidade de alunos passe de ano e aprenda. Eu prefi­
ro dizer que o Ideb é uma referência sobre qualidade de 
ensino. Claro que qualidade transcende essas duas di­
mt:nsfx:s que de leva em conca", define Carlos Eduardo 
Moreno Sampaio, diretor de Estatísticas Educacionais 
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio­
nais Anísio Tdxcira. 

Longe do que é discurido em Brasília, na sede do 
Instituto, a importância da Prova Brasil para a aluna 
Beatriz Ribeiro - a menina de Palhoça - é restri-
ta aos muros do colégio militar, onde participou da 
avaliação, cm 2011. "Se a gence fosse bem, isso benefi­
ciaria a escola. Se não a gente, os estudantes futuros", 

Quan-to cu~stou a Prova BrasÍI de 2011 

Cada caderno da Prova custa 

R$ 22,53 
Desse valor, 

RS 3,60 
equivalem aos custos com 

impressão, 
com base em 21 modelos 1 

feitos para evitar a cola de ! 
questões dentro da turma. 

Cada aluno recebe um caderno de 
prova com o seu nome, obtido 
com as informações enviadas pelo 
colégio no Censo Escolar. 

PROVA BRASIL 
Anos finai, do E.F. 
Alu1\J. fol..•o .i <Je. T.il 

Os outros 

R$ 18,93 
reúnem todos os custos 
do processo depois da impressão: 

Entrega dos cadernos de prova para 
cerca de 2, 1 mil "polos": grupos 
distribuídos pelo país, criados pelo 
Instituto para coordenar a aplicação 
do teste. 

E a aplicação da Prova Brasil em 175 
mil turmas que participaram da 
edição de 2011 . 

Tudo isto custa cerca de 

R$ 140 milhões 
O valor parece alto, mas é equivalente a 

_ ___ ___,. 0,8% de todo o gasto do governo federal 

com educação no ano passado. 
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lembra das recomendações dos professores durante as 
aulas. A orientadora do ensino fundamental , Ingrid 
Marcineiro , afirma com uma voz grave aquilo que 
outros profissionais de dentro das escolas têm receio de 
admitir: os alunos são estimulados a fazer a prova, por­
que um bom Ideb dá oportunidades para que o colégio 
apresente e_ro·etos e se·a financiado por institui óes. 
E um bom esempen o signt ca atmgir, a ca a ois 
anos, a meta proposta pelo Instituto ou, melhor ainda, 
alcançar um Ideb mais alto. 

O desejo da orientadora 

encontro dos diretores com a Gerência Regional de 
Educação, quando uma colega brincou sobre O assun­
to. "Eu lembro até que uma diretora disse que isso era 
um absurdo; que a escola teria que se sair mal, então, 
para receber algum recurso." A lembrança faz o piercing 
de Dirlene Pedroso oscilar, tamanha a surpresa de ter 
escutado a resposta direta - mas realista - da colega 
de profissão. 

Para Roselane Fátima Campos, pesqtúsadora em 
reformas educacionais na América Latina, a mobiliza­

segue um caminho oposto do 
que promete o Ministério da 
Educação (~EC) . Desde que 
foi criado, o Indice ajudaria 
a identificar aqueles que não 
c_onseg~1ir~m , eor algum mo­
tivo, atmgtr a meta estipulada 
pelo lnstituto. Esses colégios 
teriam priondade na desnna­
çao de verbas para melhorar a 

"Todas as escolas passaram a 
ter o seu resultado divulgado. 
Isso foi um trauma para o 

ção dos colégios para conseguir 
um ldeb acima do estipulado 
é reflexo do efeito perverso do 
Índice. "As escolas começam a 
estat lecer um ranqueamemo 
enu si, além de se instituir um 
pro so de responsabilização 
individualizada do professor." 

país e mexeu com o brio dos 
professores e diretores" A preocupação dos educado-
Carlos Sampaio, dire to r de Estatísticas do Instituto res com o resultado do ldeb é 

percebida pelos alunos da oitava 
-agogíca. 
Jâ. as escolas que se sa1ssem bem no ldeb não teriam 
O'êi1hum benefício · 

A diretora do colégio de Maracajá, Dirlene da Silva 
Pedroso, ironiza a decisão do MEC em dar prioridade 
aos colégios que tiveram um Índice baixo, enquanto 
às duras penas os professores da sua escola se dedicam 
a levantar o Ideb. Com os cabelos longos presos em 
um coque improvisado, que deixa ainda mais eviden­
te o piercing em sua sobrancelha, ela recorda de um 

série, durante a resolução de pro­
blemas que caíram nas edições passadas da Proya Bra­
sil. "Tínhamos uma pre~o para não baixar o lndice. 
Não era nem para melhorá-lo, mas para não baixar", 
destaca a maracajaense Juriana Brambilla, que recém 
completou o ensino fundamental no colégio Eufrázio 
Avelino Rocha, nome de seu bisavô. 

O "lado perverso" a que Roselane se refere tem o 
nome de accountabi/ity para a diretoria do Instituto 
Nacional de Escudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Com plano de metas para escolas, educação 
brasileira quer competir com países de alto IOH 
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A pressão fei ta na estudante Juriana Brambilla, de 
Maracajá, para não baixar o Ideb da escola Eufrázio 
Avelino Rocha não vem somente da diretora do co­
légio. O sistema de metas, jmposco pelo Ministério 
da Educação por meio do lndice, define notas míni­
mas para instituições de ensino, municípios, estados 
e para o país. Em Sanca Catarina, a meta para 2009 
era 4,3, mas o estado alcançou 4,2 . 

O s valores variam de zero a dez e são divulgados 
a cada dois anos pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Em muni­
cípios de outros estados, como Teresina (PI) e Rio de 
Janeiro (RJ ), as escolas são obrigadas por lei a expor 
cm painós o último ldeb alcançado. 

Esses resultados definidos para cada escola e repe­
ridos para Juria11a Brambilla com tanta preocupação 
foram criados para ajudar o país a alcançar, no de­
correr dos próximos anos, uma média alta em todos 
os colégios. A ambição do Ministério da Educação é 
que no ano de 2022, nas comemoraçôes do Bicente­
nário da lndependêncja, também seja comemorada a 
média 6 do Brasil no lndice de Desenvolvimento da 
Educação Básica. Na primeira edição do Índice, feita 
de forma experimental em 2005, o valor registrado 

foi 3,8. 
A média nacional desejada para a educação nos 

200 anos do Grito do Ipiranga foi criada com base 
no Programme for lntemational Student Assessment 
(PISA), teste realizado a cada três anos, desde 2000, 
em jovens dos 34 países integrantes da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Ele é aplicado em países com alto Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) e difere muito 
da Prova Brasil: o teste tem duas horas de duração, é 
aplicado somente em estudantes com 15 anos, mede 
"capacidade de leitura" no lugar de "línguà' e possui 
pontuação que varia entre zero e mil. 

Porém, esses detalhes técnicos não impt.-diram 
os especialistas do Instituto de calcular, em 2003, a 
média dos integrantes da OCÇ>E na avaliaçáo inte~­
nacional e equipará-la com o lndice de Dcsenvolv,­
mento da Educação Básica. Naqudc ano, se os 34 
países participassem da avaliação brasileira, recebe­
riam nota seis - quatro décimos acima do~rcs,~llado , 
do colégio de Juriana Brambilla cm 2009. E dai que j 
vem a meta definida pelo Instituto para que codas as 
escolas brasileiras alcancem um ldcb 6 daqui a uma 
década. 



Teixeira. O termo indica o processo 
de responsabilização que professores e 
diretores passam a ter com o resultado 
do Ideb, tanto para prestar contas do 
que fazem e corno fazem, mas também 
para autoavaliar seu desempenho como 
profissionais públicos. Enquanto Rose­
Jane diz, cautelosa nas palavras, que o 
MEC passa a responsabilidade de uma 
boa educação para professores, o diretor 
de Estatísticas do Instituto não reluta em 
comprovar essa ideia. "Todas as escolas 
passaram a ter o seu resultado e desem­
penho divulgados. Isso foi um trauma 
para o país e mexeu com o brio dos 
professores e diretores. Muitos pais de 
alunos se surpreenderam com o desem­
penho das escolas em que seus filhos 
estudavam e era um pouco esse o desejo 
do Instituto; o de tornar transparente o 
processo de aprendizagem" . _ 

O que não está transparente para 
alunos, professores, diretores e também 
para os pais é o próprio Ideb. Os ado­
lescentes que fizeram a Prova Brasil ano 
passado falam tranquilamente sobre ela 
e a preparação que tiveram em sala de 
aula para o dia de resolver as questões da 
av~iação. Mas é só perguntar qual foi 
o lndice da escola que eles fazem cara 
de dúvida. E nem a direção escapa dos 
enganos. No colégio militar, o diretor 
e tenente coronel da Polícia Militar, 
José Alfredo, mostra orgulhoso a placa 
metálica que a escola ganhou por ter 
conquistado um bom Ideb. Q problema 
é que a placa não trata desse lndice, mas 
de outro bom resultado do colégio em 
uma avaliação nacional que os alunos do 
ensino médio participaram. Os óculos de 
grau do diretor e a posição estratégica da 
homenagem, que fica pendurada atrás de 
sua mesa, não evitaram a confusão sobre 
o indicador. 

Mesmo com o assunto nebuloso, 
todas as escolas brasileiras passaram a 
ser ranqueadas pelo Índice. Em nota, o 
Instituto divulgou , tão orgulhoso quanto 
o diretor José Alfredo, que o ex-Ministro 
da Educação, Fernando Haddad, ligou 
pessoalmente para os últimos diretores 
de escola que ainda não haviam aderido 
ao ldeb. A ligação deu certo; de lá para 
cá, todos os colégios públicos com pelo 
menos dez alunos por turma têm seu 
resultado estampado em portal público, 
no mural das escolas e, vez ou outra, nas 
páginas de jornal. 

O que leva os colégios a terem um 
Índice não é a preocupação por avaliar 
seu desempenho e, a partir dele, definir 
estratégias para melhorar a sua qualidade 
de ensino, mas a ajuda financeira que ele 
possibilita. Os colégios que vão mal no 

.----------

Todos os dias, alunos do colégio Feliciano Nunes Pires niarcharn antes da :iula começar 
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Professora de ponuguês, Marialva Ferraz dá au la em Maracajá e em outro colégio na cidade vizinha Araranguá, para complementar sua C3rga horária 

Ideb têm prioridade de verbas por meio de programas 
do Ministério da Educação, como o Plano de Ações 
Articuladas, que define investimentos para que a escola 
melhore seus indicadores educacionais. Na outra pon-
ta, as e · · as e o nsti-

o s do gov · 
t 

prio governo federal. Em 2011 , o governador Raimun­
do Colombo assinou ufn manual âo Pro i- rama Dinhei-
r endo-se a 

c.:lo '"OVerno 
ue tivessem 

. orem, os diretores que 
,,..,1á,_o--!..t1-ve_r_a_m_ a_ce_s_s_o_a_o_1_n_a_n_ual não repararam que no 

extrato do PODE existe um valor a mais pelo bom 
desempenho no Índice. 

O tesoureiro Joanir Ricardo Pereira dos Santos, do 
colégio militar, é um dos desavisados. A sua organiza­
ção reina na estante de livros, com títulos sobre crime 
organizado, judô e mídia. Mais à esquerda da sala, a 
organização es tá presente na mesa de trabalho, sem 
nenhum papel desalinhado, e reflete na atividade de 
prestar contas sobre o que chega e o que é gasto pelo 
colégio. Enrreranro, o tesoureiro nunca ouviu falar, 
nem leu nada a respeito do compromisso firmado pdo 
governador do estado. "Se ganhamos algum benefí­
cio, até agora não sei", surpreende-se, depois de já ter 
gaseado 70% do recurso com um projetor multimídia 
para a escola, e o restante com materiais de limpeza e 
de escritório. 
8 

Além de ser critério para o governo federal destinar 
recursos às escolas, um dos motivos que faz o Brasil 
apostar em índices que avaliam o desempenho edu­
cacional, como o Ideb, é o fato do Banco Mundial só 
ajudar no financiamento da educação os países que 
tenham esses índices em larga escala. Se por um lado 
eles servem de parâmeuo para que o governo deáda 
onde é preciso investir, por outro o Banco Mundial fica 
a par da evolução numérica da educação brasileira e o 
país fica um passo mais próximo de continuar a receber 
empréstimos. 

A cobrança internacional também tem sua versão 
nacional. No Brasil, as Secretarias de Educação exigem 
bons resulcados das Gerências de cada região, que por 
sua vez cobram dos diretores dos colégios. Na ponta 
estão os professores de português e matemática, que 
ta~nbém pressionam os alunos para que não baixem 
o lndice da escola, a exemplo do que disse a aluna de 
Maracajá, JUriana Brambilla. Nessa corrida para ter um 
ldeb 6 no prazo estipulado pelo Instituto , ninguém 
quer ser conhecido como o estado ou o colégio que 
não conseguiu atingir a meta. 

A pesquisadora Roselane Fátima Campos é firme 
~m sua opinião sobre as escolas que participam do 
lndice "incentivadas" pelo Ministério da Educação. 
"Se o ldeb fosse cão efetivo, o governo não estaria 
amarrando tudo do jeito que está." Roselane defende 
que qualidade de ensino não pode ser medida apenas 
por uma prova unificada em todo o país e por _un~a 
taxa de rendimento escolar dos alunos, mas pnnet­
palmentc pelas condições de trabalho do profeS-S(lf, 
pela estrutura física da escola e pelos materiais que da 
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dispõe - o que a pesquisadora chama de 
fa~ores internos dos colégios. "Eu costumo 
bnncar .9ue o Ideb é um rn'•º:\g d€rencac-
~ e 'lt<I iLn-l •·•;z;,.4bL:' 

Entre uma aula e outra, secando o suor 
na única sala com ar condicionado do co­
légio, a professora de português da escola 
de Maracajá concorda com Roselane. "O 
Ideb não é 100% verossímil", diz Marialva 
Marcelino Ferraz. Quem vê o Índice do 
seu colégio nos jornais não sabe que ela 
deu aula em uma sala com dois ventilado­
res de teto que distribuíam o ar quente de 
37° que fazia lá fora. 

Marialva Ferraz é um!1 das poucas pro­
fessoras que relaciona o lndice com a reali­
dade que enfrenta em sala de aula todos os 
dias. Mesmo trabalhando em colégios que 
são referência em Sanca Catarina, profis­
sionais como ela convivem com problemas 
estruturais e pedagógicos. Até nas escolas 
estaduais que tiveram os melhores Índices, 
existem caixas de livros, mas não há biblio­
tecária para organizá-los e emprestá-los aos 
alunos; os professores têm de dar aulas em 
outros colégios para fechar a carga horária, 
e o número de alunos vez ou outra ultra­
passa o permitido por lei. 

Mesmo com a deficiência do Ideb em 
não mostrar essa realidade, o órgão res­
ponsável por ele reconhece a evolução 

do indicador, quando comparado com o 
antigo Sistema de Avaliação da Educação 
Brasileira (Saeb). A combinação da Prova 
Brasil com o rendimento escolar, que ge­
ram o Índice, é uma tentativa de mostrar o 
contexto interno das escolas, elemento que 
faltava até então. 

A pesquisadora Roselane Fátima Cam­
pos também observa a evolução do Ideb, 
mas considera que a qualidade de <;nsino 
só será medida, de fato, quando o Indice 
for transformado. "Para o Ideb ser um 
indicador mais fidedigno, teria que cruzar 
a avaliação de aprendizagem, que ele já faz, 
com a avaliação de contexto dos colégios. 
Saída tem, o que não tem é vontade polí­
tica". 

Vontade é algo que não pod~ faltar para 
os alunos da professora Maria Angela Papi­
ni, em Lacerdópolis, município com 2.199 
habitantes no oeste do estado. Quem é 
da Escola de Educação Básica Joaquim 
D ' Agostini conhece a sua fama de rigoro­
sa. Chamada de "diaba" por alguns, ela se 
orgulha da seriedade com que conduz as 
aulas de português. "Digo para os meus 
alunos: não me amem se eu passar a mão 
na cabeça de vocês. Tenho que cobrar."§ 
rigidez da "diabà' parece dar cerco: na Pro­
va Brasil de 2009, os estudantes consegui­
ram a melhor nota em Língua Portuguesa 

"Para o ldeb ser 
mais fidedigno, 
teria que cruzar 
a avaliação de 
aprendizagem, 
que ele já faz, 
com a avaliação 
de contexto dos 
colégios" 
Roselane Campos, 
pesquisadora em educação 

Escolas da rede estadual possuem turmas 
especiais para aceleração do ensino em 2012 

Às quartas-feiras, a professora Maria Ângela Pa­
pini, de Lacerdópolis, dá aulas de língua portuguesa 
para um grupo com menos alunos que o habitual no 
colégio estadual Joaquim D'Agostini. Ela incentiva 
cada um dos 17 escudantes a ler em voz alta um tex­
to no livro didático. Mesmo os mais tímidos tiveram 
de participar da atividade proposta pela educadora, 
que se orgulha de trabalhar a disciplina na primeira 
turma de correção de fluxo da escola. 

Criada em 2012 pela Secretaria de Estado da 
Educação (SED), a correção de fluxo é uma turma 
com escudantes dos anos finais do ensino fundamen­
tal quc, de acordo com a idade, deveriam estar um 
ou mais anos à frente, mas continuam em turmas 
an tcriores, na chamada "distorção idade-série". Os 
alunos da escola de Lacerdópolis, por exemplo, ti­
nham mais de 16 anos e estavam entre a sexta e a oi­
tava série. Eles saem das turmas regulares e vão para 
esse grupo, que conta com aulas reforçadas somente 
de português e matemática, deixando de lado outras 
disciplinas, como geografia e história. 

A novidade chegou na escola de Lacerdópolis há 
pouco temAio e ganhou um apelido pouco cari-
h " ,, "'r 1 n oso: re uxo . tem geme que rec ama, mas eu 

digo, 'que bom que vou dar aula pro fluxo hoje"' , 

diz Maria Papini, que já expôs sua experiência com 
a turma em um seminário para a Gerência Regional 
de Educação (GERED) de Araranguá. 

A professora de Lacerdópolg trata a turma com 
a mesma rigidez que lida com as séries regulares. 
Aplica provas e cobra trabalhos, mesmo que, inde­
pendente das notas, toda a turma será encaminhada 
para a primeira série do ensino médio do colégio 
Joaquim D'Agoscini ao final do ano, sem reprova­
ções. De acordo com a SED, o projeto funcionará 
apenas em 2012 e não há perspectivas de continuar 
no próximo ano. 

Em Santa Catarina, a passagem automática entre 
as séries não ocorre somente na correção de fluxo. 
Desde 2010, a chamada "retenção de alunos" só é 
feita no terceiro e no quinto ano, dentro do novo 
sistema imposto pelo Ministério da Educação. 
Agora, todo brasileiro precisa concluir o ensino 
fundamental em nove anos, partindo do pressuposto 
que o estudante aprenderá sem necessidade de repro­
vação. A medida ajuda a abaixar a taxa de distorçáo 
idade-série e, indiretamente, ajuda a melhorar o 
Índice: de Desenvolvimento da Educação Básica das 
escolas, já que uma das variáveis que compôcm o 
ldeb é a taxa de aprovação. 

9 



"Somos entre as escolas públicas escaduais. 
Naqudc ano, a escrucura não colabo-__ 

conteudistas . A rava rnuico com cscudanccs e educadores. 

gente prepara o 
aluno para ser 

um engenheiro. 
A Prova [Brasi l] 

prepara o aluno 

o collgio novo cscava cm consc_ruçáo e, 
rnquanco isso , a.s aulas era_m Í<.:1t:15 _de 
forma improvisada no antigo pn.:dw da 
Prdcitura . Mcsmo com csse problema, 
os 28 alunos da oitava s<:rie conseguiram 
uma nota alta na Prova Brasil e ajudaram 
:1 escola a akançar o melhor Índice de 

para ser um D<.:senvolvimcnco da Educação Básica da 
pedreiro." rede cs_ tadual de ensin_o, junto com a cscola 

de Florianópolis. Quando lcmbra daquc-
- D3~m, ~1.,111m Z.1nn1ni . 

1 

la curn:1a , a prof~ssor} durona vira u~~ 
pruf= , r rio ,olt"gio miltw manc<:rga dcrrenda. _Tenho uma parxao 

por eles", diz Maria Angda, com os olhos 
cheios ~e lágrimas. "O rnúico é todo dos 
alunos. 

Embora a professora dê rodo o crédi­
ro à rurma, da tamblm trabalhou para 
garantir um bom dcscmpcnho da escola 
na Prova Brasil de 2009. Ouranc<.: quatro 
meses, Maria Ângela Papini usava uma 
aula por s<.:mana para analisar e rcsolvcr 
questões do reste nacional com os alunos, 
ainda que o objetivo da Prova seja avaliar 
a qualidade de ensino das cscolas sem que 
haja alguma preparação cm sala de aula. 
"Vou ser bem franca com vocês: cu faço 
um trcinamcnco." Para isso, os cscudanccs 

da oitava ~ric ganhavam cópias da 
modelo ferras pelo lnscicuco Nac· P

1
tova 

Es d P . Ed 100ª d<: cu os e c:squtsas ucacionais An, . 
Teixeira. No final, um dos alunos an •sio 
os resultados da turma e fazia um mtava 
acertos e erros. Além disso para , ... e· pai de 

1 . e .' ..._, tmu ar 
a eaura, a proressora trazia para a sal d 

1 . , __ _. aJ I a e 
au a 1mprovuaua guns ivros e g .. tb· •sem 
uma cesta de supermercado. "Na d.is · 1. . . b . c1p ,_ 
na, ~o~sc1enuzo s? ,r~ a 1mponância da 
aval1açao desde o 111100 do ano. A gencc 
luta com as armas que tem." 

O armamenro da "diaba" ajudou a <.:sru­
dante Gisdc Donde! na resolução da Prov 
~rasil cm 2009. Com_ o treinamento pré- ª 
vw, enfrentou a bacena de testes tranqui­
lamente, mesmo mm a pressão dos profcs­
sorcs e da administração. "Nós carregamos 
esse peso, essa cobrança. O esforço valeu a 
pena depois de quatro meses estudando." 
O rcsulcado do cursinho pré-Prova Brasil 
chc.-gou cm 201 O com a divulgação de um 
bom resultado na avaliaçá.9, que aumen­
cou o ldcb do colégio. O lndke rendeu 
um banner pouco maior que uma folha de 
caderno na porca de entrada do colégio, 
muito falatório na região e uma ligação da 
Gerência Regional de Educação do Estado 
para a direção. Para Gi.sde OondcJ, restou 
somente a massage m no ego por conta do 

P.n11-~ d,, fdth , a j, r<Ae,,,üra Mana Àngela Papini estiniubva us a luou, i, le itu ra t;, ·ot - . - d c ·t ._ rei: ·d treino l /J I erpretaçao e l <.:- Xlo. 1 11, t r~rn os ,c,US p e n os (XU-d o 
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d(.."il.'.mpcnho da sua escola, já que, diference do exer­
cício na sala de aula, ela náo cem acesso ao seu rendi­
mento individual no teste de 2009. 

Gisdc Dondcl nem faz ideia de quantos erros teve 
'1ª Prova Brasil, mas os acertos da professora Maria 
Angda Papini ficaram expostos para todos. A nota 
média dos ahmos da Escola de Educaçáo Básica Joa­
quim D'Agosrini (e de qualquer outro mlégio) está 
disponível no site do Instituto, dividida entre portu­
guês e matemática. Se por um lado os profissionais sáo 
expostos, por outro podem usar esses resultados para 
ter um parâmetro das dificuldades dos alunos nas suas 
disciplinas. "Porém, alguns educadores ficam apreen­
sivos, pensando que agora vai ser medido o que se está 
ensinando para os alunos", comenta a professora. 

casa, anotar as dúvidas e dar para o professor corrigir 
na sala de aula. Existe ainda a possibilidade do aluno ir 
até a casa dele, que fica a cerca de dois quilômetros da 
instituiçáo, à beira da rua principal da cidade. 

Dificilmente esse privilégio aconteceria em Floria­
nópolis. Mas, em um município com cerca de 1.300 
habitantes, o aluno ter o telefone da casa do professor 
é corriqueiro. Mesmo em uma licença prêmio, Nilvo 
recebe ligações dos escudantes pedindo ajuda com 
questões que caem em avaliações de ensino. O pro­
fessor costuma ajudar e acredita que o bom resultado 
da sua escola no Jdeb tem a ver com essa prmdmidade 
entre professores e alunos, ~ém do cri~é "família, es-
cola e i re·a", defendido no sécülo XV pelo Sacerdote 

o 
U1 a OJC. 

Apesar de todo o suporte que o professor fornece 
fora de sala de aula, no horário de sua disciplina os 
alunos não estudam muitas questões da Prova Brasil , 
com a justificativa de que a parte matemática contém 
mais interpretação do que cálculo puro, o que a tor­
na superficial. "Quase nunca levei em consideração a 
Prova Brasil. Sou a favor dela, mas poderia ser mais 
aprofundada." 

Enquanto alguns ficam nervosos, outros profissio­
nais estão mais tranquilos - pra eles, a Prova Brasil 
não é capaz de mensurar tudo o que se ensina para um 
esn1dante. Na capital catarinensc, o professor de ma­
temática do colégio militar, Dag. mar Scamm Zannini, 
afirma que os conteúdos cobrados na Prova Brasil -
questões de lógica e incerpretaçáo - estão bem longe 
do que é passado nas salas de aula. "Somos conteudis­
cas. A geme prepara o aluno para ser um engenheiro. A 
Prova pn:para o aluno para ser um pedreiro." 

Em Laccrdópolis, o professor de matemática Nilvo 
Dall'Orsolena também não se preocupa tanto com 
os conteúdos da Prova Brasil. Ele disponibiliza alguns 
exemplares da avaliação, mas não obriga os alunos are­
solvê-la. Quem quiser pode pegar uma cópia, levar pra 

O teste pode náo ser tão importante para 
Dall'Orsolena, mas o Jdeb é levado em conta por todos 
os profissionais do colégio Joaquim D 'Agostini. No 
planejamento d~ início do ano letivo, um dos objetivos 
é a melhoria do lndice, de preferência se o resultado 
for acima da meta proposta. Porém, para o professor, 

Quanto cada colégio recebeu do governo federal em 2011 

Maracajá: RS 4.245,30 
O que foi feito: compra 
de cortinas novas, 
jogos, livros e materiais 
de educação física . 

Lacerdópolis; RS 4.486,70 
O que foi feito: 
material de expediente 
e de limpeza, computa· 
do, e notebook. 

Curitibanos: RS 25.065,60 

Como funciona o Programa Dinheiro Direto na Escola 

O PODE é um recurso que vem do governo federal e é depositado 
diretamente na conta da Associação de Pais e Professores de cada 
colégio estadual. A verba é definida de acordo com o número 
de alunos, em grupos que variam entre 21 e mais de dois mil 
estudantes. 

Ele é dividido entre dinheiro para custeio e para capital das escolas. 
O custeio deve ser usado em reformas e materiais para os alunos. O 
capital é destinado aos bens permanentes, como um computador 
ou um bebedouro. A porcentagem da verba para cada um é 
definida pela direção, mas o valor do custeio deve sempre ser maior 
que o do capital. 

O que foi feito: compra ele bebeelou,o, computadores e urna tela ele p10Jeçao 
p01 que ganhou mars RS lJ 11111 to, arn repassados a mars ao coleg10 Santa Terezrnha par a fazer reformas de acessrbrildade do predro, como 
rampas eco,, imãos, alem cid cr rac,âo de urna sala de aula com equipamentos para ensino do B1 arle. 

R$0 2.500 5.000 7500 10.000 12.500 15.000 17.500 20.000 22.500 ---- --------- - - -
25.000 
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o que restou da estrutur:1 :intiga : e111 2010, escol:i de L:.1cerdópo lis ganhou novo prédio, de dois andares, depois de cinco anos em local improvisado 

a direcoria náo faz disso uma obrigaçáo. "Nunca fui 
pressionado pela direçáo por bons resultados ." 

No ano passado, além da preocupaçáo dos professo­
res com o Índice, eles também sofreram outra pressáo 
velada: o peso do resultado de 2009. "Conscientizo 
os alunos disso desde o início do ano. Náo podemos 
deixar a peteca cair" , ,9iz a professora de português de 
Laccrdópolis, Maria Angela Papini . Por ser táo rele­

fissionais acham que o teste é utilizado mais do que 
deveria. Para Rosclane Fátima Campos, especialista em 
reformas educacionais na América Latina, a preocupa­
ção com o bom desempenho na Prova pode conduzir 
o planejamento das disciplinas de português e mate­
mática - o que empobrece a formaçáo dos estudan­
tes. "Começa a ser ensinado para as crianças o que vai 
ser pedido no teste. Eles podem cortar ou diminuir o 

vante para a imagem da escola, 
a metodologia das aulas de 
português nu~da nos anos de 
dcfiniçáo do lndicc de Desen­
volvimcnco da Educação Básica. 
Questionada sobre.:: o uso das 
questô<.::s da Prova Brasil - um 
dos instnurn.:ntos usados para 
medir o Índice - nos anos <.::m 
que a avaliação náo é realizada, 

Maria Papini resolvia com 
alunos questões da Prova 
Brasil , ainda que o objetivo do 
teste seja avaliar a qualidade do 
ensino sem preparação anterior 

tempo de outras aulas, ou até 
fazer aulas de reforço só nessas 
duas matérias. Os professo-
res acabam priorizando isso." 
Interpretação de texcos e de 
problemas matemáticos são 
importantes, mas as outras 
disciplinas também precisam 
de atenção. "Qual deveria ser 

a professora faz cara de surpresa, como se ninguém 
tivesse lhe dado essa ideia . " Nunca tinha pensado em 
fazer todo ano a revisão da Prova. De rcpc.::nce a gente 
está falhando." 

Mesmo que a educadora náo use rodos os anos a 
Prova Brasil no conteúdo de suas aulas , alguns pro-
12 

a lógica de Educação B:ísica: 
formar integralmente a criança cm todas as dimensões , 
nas linguagens ~icntífica, tecnol~)gi_ca _e cultu~·al ." 

Embora avalie apenas duas d1sc1pl111as, existe um 
longo processo para produzir e distribuir a Prov~ I3rasil. 
Para que e~sa ~valiaçáo c~1cgue 1_1as 1~li<;s da professora 
de Lacc.::rdopol1s e de mais de seis mtlhoes de escudantes 



pelo Brasil, é necessária uma preparação de quase um 
ano de antecedência pelo Instituto Nacional de Estu­
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. No caso 
da Prova Brasil de 2011, as primeiras reuniões come­
çaram em novembro de 201 O. Quarenta servidores do 
órgão federal e 26 mil aplicadores de prova trabalha­
ram no processo. Após a impressáo dos questionários, 
começa a etapa de aplicação, feita na última edição 
pelo consórcio do Centro de Seleção e de Promoção de 
Eventos da Universidade de Brasília, o CESPE, com a 
Fundaçáo CESGRANRIO. 

colégio Joaquim 0-Agostini falavam disso desde o iní­
cio do ano letivo. "A gente tinha que dar um jeito de 
vir no dia." Mesmo com a obrigaçáo de manter a nota 
da escola alta, ele imaginava que as quatro etapas da 
Prova Brasil seriam mais difíceis. "A prova de portu­
guês tinha questões que até pareciam pegadinhas. Mas 

Quando a Prova foi aplicada em 2011, o escudante 
Marcos Aluísio Mantovani, de Lacerdópolis, esperava 
um teste complexo. Afinal, professores e diretoria do 

- " nao eram . 
Também náo era pegadinha o comunicado que 

Marcos e outros 279 alunos do colégio receberam da 
direçáo , anos antes do estudante sentar em uma cadei­
ra para preencher a Prova Brasil. Em 2005, os alunos 
tiveram as aulas transferidas para o antigo prédio da 
Prefeitura de Lacerdópolis e lá ficaram por cinco anos, 
até que uma nova escola fosse construída no terreno 

Políticas nacionais para educação incentivam a 
ciência e a tecnologia desde o ensino básico 

Um mês depois de assumir o Ministério da 
Educação, em fevereiro deste ano, Aloizio Merca­
dante anunciou em audiência pública no Senado 
que o MEC pretende incluir a disciplina de ciências 
na Prova Brasil, um dos componentes para medir o 
ldeb. Até agora, o teste avalia os alunos de quartas 
e oitavas séries nas disciplinas de português e mate­
mática. A inclusáo faz parte de um processo que teve 
origem no ensino superior brasileiro e que vem atin­
gindo a educação básica para o estímulo ao escudo 
científico e tecnológico no país. "Ou vamos aplicar 
esses reairsos na estratégia, ou dispersar isso na 
máquina pública e nos acomodar nesse parasitismo. 
Nosso projeto é que a educaçáo passe a ser central. 
Pela primeira va o cerna da ciência, da tecnologia, 
da inovação, está no Plano Plurianual", disse Merca­
dante no mês seguinte à audiência. 

Ainda que reforçado pela amal gestáo, o inter­
câmbio entre MEC e Ministério da Ciência e Tecno­
logia era discutido em 2001, quando pesquisadores 
e políticos defenderam , em conferência nacional, 
que o crescimento econômico do Brasil e sua classi­
ficação no cenário mundial escavam condicionados 
ao conhecimento tecnológico do país. O relatório da 
conferência estimulava o aumento de profissionais 
da cngcnharia e a qualidade dessa formação nas uni­
wrsidades. Adriano de Oliveira, pesquisador em po­
lítica científica no Brasil , afirma que esse movimento 
tem rdaçáo co m os acuais incentivos do governo. 
"Ciência e rccnologia são fatores fundamentais para 
a concorrê ncia enrre os países. Ter inovação de pro-­
duto~ c: p rocessos gera vantagens competitivas." 

A insl'. rçáo da tecnologia na cducaçáo nacional 
ficou mais incensa de 2001 até hoje. Se, na época do 
prcsid i.: nce Fernando Henrique Cardoso, os cursos 
técnicos eram realizados depois do ensino médio, 
dura nte o governo de Luiz Jnácio Lula da Silva eles 
potkriam ser feitos ao mesmo tempo. De 2003 a 
2011 , na época cm que Lula era presidente, houve 
um aumento de 98,6°/41 nas matrículas dos cursos 
técnicos, de acordo com os resuhados do Censo 
Escolar, divulgado em 2012. Esses investimentos po-

dem ajudar o país em situações como, por exemplo, 
a última crise econômica mundial. Com tecnologia. 
desenvolvida em casa o B ·a i se coma mais inâe- 1 
pen ente o vulner ' -. . 

s investimentos em educação voltada à tecno­
logia se estendem aos ensinos médio e superior. Na 
universidade, existe o Ciência Sem Fronteiras: pro­
grama criado em 2011 que, além de enviar alunos 
para "países de ponta", busca trazer pesquisadores do 
exterior para trabalhar no Brasil. Na educação bási­
ca, escudantes recebem bolsas de iniciaçáo científica 
antes rescritas à graduação , pelo programa de lnicia­
çáo Científica Júnior, do Conselho Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E 
até a diretora Daniela Azambuja, do colégio Osvaldo 
Aranha, incentiva os escudantes da oitava série com 
linguagem científica; eles precisam entregar os traba­
lhos escolares dentro da metodologia acadêmica. 

O ponto negativo dessa priorização é que a área 
humana fica muito separada das exatas e, em al­
guns casos, esquecida. No programa Ciência Sem 
Fronteiras, por exemplo, as áreas priorizadas sáo as 
tecnológicas e das engenharias. Adriano de Oliveira 
destaca que essa separação não incentiva o desenvol­
vimento de tecnologias voltadas à qualidade de vida 
da populaçáo. "Há um movimento para conscruçáo 
de tecnologias sociais, mas ele não é hegemônico. 
O determinante é a busca de inovaçáo que atenda o 
setor produtivo - empresas e indústrias." 

Na educaçáo básica, a preferência por matcmá­
tica e ciências é prevista pelo Livro Azul, produto 
da Conferência Nacional de Ciência, Tccnologia e 
Inovação de 2010 . O documento ddcndc o aumen­
to na carga horária dessas disciplinas, com apoio 
pedagógico voltado para alunos com dificuldade dc 
aprendizagem . "A ideia é que das stjam considera­
das prioritárias para a inovaçfw no país", cxplic;1 o 
pesquisador. A possível inclusão de cil:·ncias nl Prova 
Brasil consolida essa nova política públic-.1 par;1 o 
ensino básico, afoda que não inclu;1 uma formação 
ampla na área das humanas. "O rnrrículo 1.: dirt:cio­
nado. Sociologia, filosofia e história ficarão de lado." 
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da anterior. A notícia poderia soar como brincadeira, 
porque a antiga prefeitura ficava na esquina de duas 
ruas movimentadas e sem nenhum espaço para o lazer 
dos alunos. O diretor Vil mar Chiocca, um homem 
alto e comunicativo, lembra com expressão aflita que, 
naquela época, a energia acumulada dos estudantes 
mais novos era gastada nas escadas do prédio, passagem 
obrigatória para se chegar às salas de aula. Ourante os 
anos em que ficaram na "estrutura temporária", Chioc­
ca tinha, além das preocupações diárias de qualquer 

diretor de escola, o medo que algum dos alunos caísse e 
se machucasse nos degraus. "Felizrnence, isso não acon­
teceu", relembra, e logo em seguida dá uma risada. 

Para driblar o barulho do entra e sai de aluno, da 
explicação de professores ~n~ sala d~ ~ula e de v~ículos_ 
que passavam nas ru~ proxunas, o JelCo era aplicar cai­
xas de ovo nas divisónas que separavam as salas de aula. 
As caixas funcionavam como um estúdio improvisado · 
e abafavam o som de cada ambiente. Era ali que a pro­
fessora Maria Ângela treinava os estudantes da oitava 

Colégio com ldeb abaixo da meta recebe mais 
verbas federais do que todas as escolas visitadas 

O colégio Presidente Roosevelt fica na subida de 
um morro, na parte continental de Florianópolis. 
Mesmo sendo uma escola do estado, a pintura de 
suas paredes é rosa claro; as que não têm essa cor é 
porque foram cobertas com pedras, fazendo de lá 
uma espécie de castelo. Ele é um dos 293 estaduais 
de Santa Catarina que não atingiram a meta esti­
pulada pelo Instituto em 2009. Era para a escola 
atingir 3,9, mas o que ela conseguiu foi um 2,6, o 
segundo índice mais baixo de Florianópolis. 

Boa parte dos 627 estudantes mora no mesmo 
bairro onde a escola fica, em Coqueiros. Há alta 
rotatividade de alunos vindos de outras localidades 
- que saem de Florianópolis e recomam para os 
municípios de origem - e de profissionais. "Você 
dá a capacitação hoje e o retorno deles não está 
garantido", afirma a diretora Rosângela Medeiros, 
referindo-se aos professores contratados em caráce~ 
temporário, os ACTs. Esses fatores influenciam o ln­
dice do colégio. "Quem náo conhece, vê uma escola 
incapacitada." 

O baixo Ideb pode ser ruim para a imagem 
externa, mas pode trazer benefícios financeiros. No 
ano passado, a Associação de Pais e Professores de lá 
ganhou, pelo Programa Dinheiro Direto na Escola, 
mais de R$ 87 mil - quase o dobro da verba desti­
nada, no mesmo período, à soma das cinco esco_las 
estaduais de alto Ideb visitadas na reportagem . E o 
terceiro maior repasse do PODE feito em Floria­
nópolis, valor superior ao recebido pelo Instituto 
Estadual de Educação, colégio da rede pública com 
4 .17 6 cstudances. 

O valor recebido pelo colégio de Coqueiros é alto 
porque, além da quantia enviada tudo ano, ali estão 
incluídos R$ 36 mil do chamado Plano de Desen­
volvimento da Escola, o PDE-Escola. A verba, dada 
só para quem cem baixo Jdeb, deve ser usada em 
ações que mel horem a q ualidade da educação nas 
insti tuições públicas de ensino básico. A diretora do 
colégio Presidente Roosevelt é relutante ao falar so­
bre o assun to, mas diz que a verba, "cerca de R$ 30 
mil", foi investida cm açôes de capacitação dos pro­
fessores, compra de materiais didático-pedagógicos e 
reforma na infraestrutura. Os objetivos com o PDE­
Escola precisam estar bem melhor explicados no 

relatório enviado ao governo federal, pois o dinheiro 
só é liberado se esse plano de trabalho detalhar todas 
as acões de melhoria. Para montar o projeto, Rosân­
gela' Medeiros conta com a ajuda da Secretaria de 
Estado da Educação. Dificilmente o plano costuma 
ser reprovado, já que pode ser refeito de acordo com 
o que o Ministério da Educação recomendar. 

Outra parte do repasse federal para a escola vem 
do programa Educação Integral, também conhecido 
como Mais Educaçáo. Os mais de R$ 31 mil repas­
sados em 2011 precisam ser usados em ações socio­
educativas para os estudantes, como aulas de artes 
e de reforço. Um dos pré-requisitos para receber 
o Mais Educaçáo é ter um baixo Ideb. No colégio 
Presidente Roosevelt, são dadas aulas de música e de 
dança para alunos do ensino fundamental. 

Aluna da oitava série no ano passado, Vanessa da 
Luz Lima não poderia participar dessas aulas extras. 
Morava sozinha no centro da capital e, para pagar 
as contas, trabalhava em um supermercado e em 
uma lanchonete. Hoje, na primeira série do ensino 
médio, ela lembra mais dos cursos extracurriculares 
do que de um cal Índice sobre o qual os professores 
falavam na época. "Ano passado fomos bem. Eles 
comentam conosco se está bom ou se está ruim", diz 
a estudante, enquanto aguarda no pátio a próxima 
matéria começar, pois o professor de matemática, 
disciplina dada naquele período, rompeu o contrato 
com a escola. Com ela, outros jovens ficam no pátio 
esperando, situação frequente por lá. "Lembro que 
na sétima série, isso aconteceu umas quatro w:zes." 

Para que o colégio de Coqueiros receba a verba 
destinada às melhorias de ensino, a Secretaria de 
Estado da Educação (SED) comprometeu-se, ante­
riormente, a cumprir o Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE) em todos os colégios estaduais. 
Só assim o governo federal faria o repasse "voluntá­
rio" - aquele vinculado a políticas de Estado, caso 
do PDE-Escola e do Mais Educação. A SED vcri­
~ca sua "promessa" acompanhando a evolução do 
[ ndice em suas escolas. ''Mesmo que a sua escola não 
queira, se o Secretário de Educação desejar, vocês 
vão aderir. E se náo aderir, náo receberão recurso", 
explica a pesquisadora cm reformas educacionais na 
América Latina, Rosdane Fátima Campos. 



série que, em 2009, contribuíram para 
o resultado de melhor Ideb das escolas 
p{1blicas ~taduais de Santa Catarina -
o mesmo lndicc do colégio militar, de 
Florianópolis. 

A sorte do aluno Marcos Aluísio 
Mantovani é que, quando houve a 
mudança da esrola, ele ainda estava na 
segunda série e provavelmente era um 
dos meninos que corria apressado nas 
escadas do antigo prédio da Prefeitura. 
Quando foi a sua vez de participar da 
Prova Brasil, no ano passado, a estrutu­
ra do rolégio ainda cheirava a nova - e 
rompletava um ano de existência. 

Em 2012, a pintura vermelha e ver­
de da escola ainda está brilhante, apesar 
do entra e sai de alunos pequenos que 
adoram passar as mãos nas paredes. 
No p1imeiro andar do colégio, o pátio 
fechado dá sinais de que existem alunos 
produzindo ali: penduradas por um 
rordão, várias folhas expõem desenhos 
da Mônica, personagem do cartunista 
Maurício de Souza, na mesma pose e 
rom a mesma roupa de Mona Lisa, a 
pintura de Leonardo da Vinci. Os alu­
nos que passam pela fileira de desenhos 
param para observar qual está mais 
bonito e, vez ou outra, exibem-se por 
terem sido os aurores do trabalho. 

Desenhos também alertam o visi­
tante que a Esrola de Educação Básica 
Osvaldo Acanha, cm JoinviJle, está 
próxima. A dez metros do portão da 
esrola, jogadas na rua junto rom um 
aglomerado de lixo, duas ilustrações 
mostram um sol rom olho e boca e 
uma família de mãos dadas, colorindo 
com lápis-de-ror as folhas brancas. As 
ilustrações são típicas de um aluno da 
educação infantil, período de ensino 
que o colégio estadual atende com um 
número reduzido de vagas; o foco da 
instituição é o ensino médio. 

A priori dade com os escudantes mais 
velhos não tirou da escola joinvilense o 
mérito por ter conseguido o ldeb mais 
alro da região norte de Santa Cataril}a, 
cn rre as escolas d.a rede estadual. O ln­
d ice 5 ,6 foi resultado d.a avaliação feira 
por alunos da oitava série, que ainda 
estão no u1sino fundamental e que 
geralmente só completam uma turma 
no coll-gio, enquanto as salas de ensino 
médio ultrapassam três. 

A escola Osvaldo Aranha fica em 
um bairro tradicionalmente alemão de 
Joinvillc, quase na saída do município. 
Lá, grande parte dos moradores é idosa , 
o que faz oom que a escola acenda estu­
dantes de outros dois bairros, atraídos 
pela fama de bom colégio. "Eu renho 
amigos que estudam na esoola particu-
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lar Positivo e os conteúdos são bem parecidos com os 
daqui" , conta Rômulo Antônio Monteiro Ferreira Vas, 
prestes a completar quatro anos estudando no colégio. 

A amiga de Rômulo Yas é uma das alunas que 
mora em outro bairro e estuda no Osvaldo Aranha. 
Assim como a maioria dos matriculados no ~gio,' 
Ta~ze Wilberc vai e volta das aulas com um dos quatro 
0111bus que a direção conseguiu para os escudantes que 
moram afastados. Quando dá 11h30, quase na hora de 
bater o sinal para o fim das aulas, lá estão os crês ônibus 
de viagem e um amarelo igual ao do transporte urbano 
do município, estacionados na saída da escola e com 
as portas abertas para receber os alunos. Já quem mora 
nas redondezas loca as vagas do bicicletário, fazendo jus 
ao tí~ulo de "Cidade das Bicicletas" que Joinville cem. 

A Judas como essa são mais fáceis de serem conse­
gu~das quando a escola atinge um Ideb acima da meta 
empula?a pe}~ Ins~icu_co de Escudos e Pesquisas Edu­
ca~1_ona1s An1s10 TeIXeua. Com os dedos enfeitados por 
aneis dourados e unhas coloridas de vermelho, a dire­
~ora Daniela Azambuja gesticula para dizer que cem 
çontato com polfticos e em~resános e utiliza obõm 
Ind1ce para conseguir benehcios para o colégio. Ela 

destaca que o transporte para os alunos é um mérito da 
direção. Por iniciativa própria, Daniela ligou para um 
vereador e conseguiu que ele disponibilizasse os ônibus 
rodos os dias para os escudantes. 

Desde 2009 , quando assumiu a direção do Osvaldo 
Aranha, ela desenvolveu um projeto para reformar a es­
cola e "criar ambientes escolares não só para os alunos, 
mas também para o professor". Recebeu R$ 31 mil do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, do 
governo federal , valor que foi dividido em duas par­
celas. O projeto permitiu uma reforma na biblioteca, 
para que os professores trabalhassem mais a leitura 
com os alunos, além de trocar equipamentos e renovar 
ambientes do colégio, como a sala multimídia, mais 
conhecida como a "sala azul" , que têm nas paredes 
uma sequência de imagens das pessoas que marcaram 
a história da humanidade - entre elas Che Guevara e 
Charles Chaplin . O lugar possui, ainda, uma televisão 
com tamanho suficiente para quem está no fim da sala 
enxergar o filme que é passado pelo professor "orienta­
dor de convivêncià' - um profissional que fica após 
o almoco com os alunos e auxilia-os com atividades 
excracl;sse. A diretora diz que, na época da reforma, sa-

Colégio de Curit ibanos ganha livros do MEC e da SED, mas não tem biblio tecária . Para ct,·r~tor l•" b·o 1- • - d li 1 
~ " ' ·og;iça, ,sso preIu ic:1 o Ir;ib,1 10 com esIuc :Intes 
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íram oito caminhões de lixo com entulhos 
e móveis velhos. "Mesas, cadeiras ... O que 
fedia a mofo e à naftalina cu modifiquei." 

O cheiro que incomodava a diretora 
Daniela Azambuja náo está na lista de pro­
blemas da Escola de Educação Básica Santa 
Tcrezinha, cm Curitibanos. O colégio, que 
obteve o maior ldcb do planalto ca.tarinen­
se, tem a vantagem de utilizar a estrutura 
de uma escola particular do município. 
O único cheiro que os alunos sentem nas 
salas de aula é o da cera, responsável por 
polir todo o chão de madeira do prédio 
fundado por uma congregação cristã, em 
1933. 

Quando os escudantes participaram 
<Ja Prova Brasil, que ajudaria a definir o 
lodice da escola estadual, o colégio era 
um tanto diferente. As salas de aula ainda 
não tinham ventilador, os corredores não 
tinham câmeras de segurança e as freiras da 
Congregação da Sagrada Família de Maria, 
que alugam o prédio para a escola estadual, 

também não tinham ajudado com R$ 8 
mil as obras de acessibilidade do colégio. 

A falta desses investimentos não tirou 
o mérito da escola de Santa Terczinha ter 
alcançado, em 2009, o melhor ldcb, do 
planalto, que também foi o menor lodice 
entre as regiôes de Santa Catarina: 5. Ano 
passado, porém, com a verba ·que vem 
todo ano do governo federal , e com um 
dinheiro a mais para um projeto de acessi­
bilidade do colégio, a escola ganhou outra 
cara. Agora ela tem ran1pas, corrimãos e 
equipamentos para o ensino do Braile. 

Toda a reforma estrutural do Santa 
Tereúnha veio depois de uma mudança 
pedagógica, que começou assim que o 
ldeb foi criado, em 2007. Para aumentar 
o Índice da escola, os professores fizeram 
reuniões e estudaram as questões da Prova 
Brasil. Até então, os alunos não eram 
acostumados às perguntas interpretativas 
que a Prova contempla. "Agora, eles fazem 
questões mais pensativas em sala de aula", 

Ajuda de políticos 
e empresários 
é mais fácil de 
ser conseguida 
quando a escola 
atinge um ldeb 
acima da meta 
estipulada 
pelo Instituto 
de Estudos 
e Pesquisas 
Educacionais 
Anísio Teixeira 

Municípios visitados durante a reportagem 

N O 30 tiQ 

A 

Lacerdópol is 
2.199 habitantes 
Escola de Ed. Básica 
Joaquim D'Agostini 

280 matriculados 
ldeb em 2009: 6 j 

120 Km 

Curitibanos Joi nvi I le 
37.628 habitantes 
Escola de Ed. Básica 
Santa Terezinha 
1.587 matriculados 
ldeb em 2009: 5 

Maracajá 
6.397 habitantes 
Escola de Ed. Básica 
Eufrázio Avelino Rocha 

238 matriculados 
ldeb em 2009: 5,6 

509.293 habitantes 
Escola de Ed. Básica 
Osvaldo Aranha 

560 matriculados 
ldeb em 2009: 5,6 

Florianópolis 
404.224 habitantes 

Colégio militar 
Feliciano Nunes Pires 

439 matriculados 
ldeb em 2009: 6 

Mapa: Mapas para colorir/ lBGE I Fontes: Censo E.se ola, 2011 /lnep. Censo 2010/IBGE 
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Na Secretaria 
de Estado da 

Educação, não 
há informações 

sobre o que será 
feito depois de 

2021 - apenas 
que a avaliação 

das escolas 
continuará. O 

futuro do Índice 
também é incerto 

para o lnep 
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conta O diretor Fábio Augusto Fogaça. 
A mudança foi canta que, ~o·e ei,n_di~, 
os ã1unos da quarta e a oitava serie sao 
-;brigados a fazer uma avãl1açáo só com . 
g_uestoes de díferentes anos da Prova Brasil, 

ue vãle como uma nota re ular das dis­
ciplinas e portugues e matemática. ~á io 
diz que a lniclanva rendeu uma 1t açao da 
Gerencia egwn e ucaçáo, ue ~?u 
mteressa a no sistema e preten e am lia-
. o para outras esco as esta uais. 
· O dírecor gostou da possibilidade de ser 
exemplo para outros colégios e, por isso, 
preocupou-se com o comportamento dos 
seus alunos. Distribuídas pelos corredores 
que levam às salas de aula e pelo pátio do 
Sanca Terezinha, foram instaladas 16 câme­
ras para "saber quem fez o quê", em casos 
de brigas, e para proteger o patrimônio da 
escola. "A gente cem guarita, mas não tem 
porteiro", justifica-se. Parte da verba para a 
compra dos equipamentos foi enviada pela 
Secretaria de Desenvolvimento Regional , 
mas a outra parte não teve jeito; o colé-
gio pagou com as festas organizadas pela 
Associação de Pais e Professores. A mais 
tradicional delas, realizada em julho, atrai 
toda a comunidade para o salão da igreja 
mais próxima. 

O colégio Sanca Terezinha também 
sabe fazer festa quando o assunto é fute­
bol. As dezenas de troféus que os alunos 
ganharam pela prática do esporte ficam 
expostos, quase que espremidos, na secre­
taria da escola ou na estante em um dos 
corredores. Enquanto admira os objetos 
reluzentes, o diretor fala que o objetivo do 
seu colégio é ser melhor do que o Casimiro 
de Abreu, outra escola estadual da região. 
E a competição que acontece dentro do 
campo de futebol é levada para de~cro da 
sala de aula, quando o assunto é o lndice 
de Desenvolvimento da Educação Básica. 
"Por isso que eu digo: o Ideb é como se 
fosse u~n troféu para a escola." 

Para que a _imagem do coÍégio seja favo­
recida com o Indice, a que Fábio considera 
um troféu, a direção precisou participar de 
outra etapa, que acontece no mesmo dia 
dé aplicação da Prova Brasil. A diretoria 
de todos os colégios teve de preencher um 
questionário de seis páginas, com 130 per­
guntas de múltipla escolha elaboradas pelo 
Instituto, a respeito das características so­
cioeconômicas da escola. Além da pesquisa 
com a direção, também havia questões 
para alunos, para professores de português 
e matemática e um formulário que deveria 
ser respondido pelo aplicador da Secretaria 
de Estado da Educação, no dia da Prova. 

As respostas colhidas no mesmo dia 
da Prova Brasil alimentam os bancos de 
dados do Ministério da Educação e aju­
dam a contextualizar as condições em 

que o ensino aconte~e._ Porém , por mais 
que esse COl)texto se,a importante, ele não 
aparece no I '.1?ice .1e Desenvolv~menco da 
Educação Bastea, ,a que o ldeb e composto 
somente do resultado na Prova e da taxa 
de aprovação dos alunos. "Por exemplo, a 
evasão escolar tende a ser maior no meio 
urbano que no,meio rural. Mas quando 
a gente olha o Indice, só aquele número, 
esse e outros fatores inter e intraescola não 
aparecem. A região, as características da 
localização do colégio, tudo isto pode in­
fluenciar" , explica Roselane Fátima Cam­
pos, especialista em reformas educacionais 
na América Latina. 

Os próprios técnicos da Secretaria de 
Estado da Educação (SED) admitem que 
certas regiões estãç mais propensas a ter 
colégios de baixo I ndice. "Na região da 
Grande Florianópolis, por exemplo, ases­
colas que não alcançaram o ldeb estão nos 
chamados bolsões de pobreza" , diz a asses­
sora de Educação Básica, Patrícia de Simas 
Pinheiro. Ainda assim, ela garante que 
todas as Gerências Regionais de Educação 
do Estado, representantes da SED em cada 
uma das regiões catarinenses, apresentam 
escolas abaixo da meta. 

Essas características socioeconômicas 
influenciam não só quem tem baixo Ideb, 
mas também as instituições com bons 
resultados e, inclusive, igualam escolas es­
taduais localizadas em municípios com ca­
racterísticas bem diferentes, como é o caso 
de Florianópolis e Lacerdópolis. A capital t1 
tenta dar conta dos mais de quatrocen~ , J ;[ 

habitantes e das pessoas que fazem de {1
1
Ji 

m local de chegada, buscando mora a, ~ / · 
do ou emprego. Já a cidade do oeste 

catarinense é ponto de partida. Muitos 
jovens costumam terminar o ensino médio 
no Joaquim D ' Agostini e sair de lá em 
busca de oportunidade e de uma faculdade 
para fazer. Esse problema não ocorre com 
os formados do Colégio Mif ar, de Flo­
rianópolis, que estão a um quilômetro de 
distância de uma universidade federal . 

Quem decide ficar em Lacerdópolis 
tem sua vida influenciada pela produção 
de suínos e aves, as duas principais fon-
tes de sustento da população local. Já em 
Florianópolis, a economia é movida pelos 
milhares de turistas que a visitam todos os 
anos, além de outros setores produtivos, 
como a construção civil e a tecnologia, que 
contribuem para fazer de lá a capital com 
maior renda per capita do pais: R$ 1.573. 
O valor é alto, mas mal distribuído na 
prática. Basta ver os arredores do colégio 
militar: ele fica entre o bairro Santa Mó­
nica, um dos mais caros da Ilha, e a favela 
do Morro da Penitenciária, na região da 
Trindade. 

Perto do colégio de Florianópolis 

( 
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cambém fica a Capela.11ia Militar Cristo Rei, que realiza 
missas para os policiais e concorre com pequenos tem­
plos evangélicos nas proximidades. Em Lacerdópolis, 
próxima da escola Joaquim D' Agostini , a Matriz São 
Francisco das Chagas é uma das poucas atrações turís­
ticas do município. Para atender os católicos, maioria 
por lá, existe essa igreja no centro da cidade e em cada 
uma das dez colônias - áreas mrais, muitas delas sem 
pavimentação, todas com nomes de santos, como São 
Roque, Santo Antônio e São Cristóvão. Somando os 
e antes que moram nas colônias e no centro da 

idad , o colégio estadual tem como alunos cerca de 
· 10% a população lacerdopolitana. 

· 1da no interior, outra cidade com escola de alto 
I tem forte tradição católica. Em Curitibanos, o 
colégio Sa.11ta Terezmha, uma das sete instituições de 
ensino estaduais do município, tem nome de santa e 
abriga as freiras da Congregação da Sagrada Família 
de Maria, que dormem no andar de cima do colégio. 
A Igreja Matriz fica logo ao lado, em frente à Praça da 
República - lugar que os alunos costumam frequen­
tar. 

O estuda.iue Rafael Menon Rozental, de topete ar­
rumado e brincos de strass nas orelhas, tem por hábito 
reunir-se na praça com os colegas, já que as opções de 
lazer do município são limitadas. "A gente costuma 
comprar uma Coca-Cola e ir pra lá." No fim do dia, 
Rafael volta para casa caminhando por uma estrada de 
terra, no bairro São Francisco. Segundo o escudante, 

mesmo morando ao lado do centro, seu bairro é mais 
pobre e abriga muitos produtores rurais e trabalhadores 
do campo - características que o ldeb 5 da escola não 
consegue mostrar. , 

Algumas mudanças na composição do Jndice 
poderão ocorrer até 2021, ano em que acaba o prazo 
para o Brasil alcançar o Ideb 6. Mas nenhuma alteração 
pretende incluir informações sobre o contexto dases­
colas. Em 2012 , o acuai Ministro da Educação, Aloizio 
Mercadance, anunciou que pretende incluir questões 
de ciências nas próximas edições da Prc~va Brasil - um 
dos indicadores usados para compor o Indice. "Esta­
mos fazendo reuniões com o MEC para definir as mu­
danças" , afirma a coordenadora geral da Diretoria de 
Estudos e Pesquisas da Avalfação da Educação Básica 
do Instituto, Clara Eciene Lima de Souza. 

As perspectivas para a medição do Ideb depois do 
Bicentenário da Independência do país são incertas 
para os responsáveis pela prova. Na Secretaria de Esta­
do da Educação, não há informações a respeito do que 
será feiro depois de 2021 - apenas que o trabalho de 
avaliação e acompanhat]!ento das escolas estaduais deve 
continuar. O futuro do Indice também é incerto para o 
Instituto Nacional de Escudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira. "Considerando a dimensão que ele 
tomou, como referência sobre qualidade da educação 
no Brasil, poderia apostar na continuidade da avaliação 
por meio do Ideb. Nós do lnsciruco estamos prontos 
pra isso. Podemos definir novas meras e continuar 

Para diretores, greve de 2011 na educação vai 
prejudicar resultados da última Prova Brasil 

Além de não indicar problemas socioeconômicos, 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
não é capaz de mostrar algumas questões políticas. 
Um exemplo foi a greve dos professores de toda a 
rede estadual, realizada por mais de dois meses em 
2011. Entre as cinco esoolas consultadas, quatro par­
ticipara.in da paralisação. Somente o colégio militar 
não aderiu, já que os profissionais de lá não são 
subordinados à Secretaria de Estado da Educação 
(SED), e sim à Polícia Militar do Estado. 

D urante 62 dias, o colégio Sanca Terezinha, de 
Curitibanos, dispensou majs de 1.200 alunos em 
função da paralisação. A escola abriu, mas eles não 
eram obrigados a ir, já que, para a Secretaria de Esta­
do da Ed ucação, aquela situação não foi causada pe­
los cstuda1m:s. Em função deste período, o resultado 
esperado pa ra o ldeb de 2011 pelo diretor Fábio 
Fogaça náo é dos melhores. Antes qe fazer a Prova 
Brasil - um dos componentes do lndice- os 
alunos n.:a:heram 15 dias de reposição e ficaram no 
cc>ll-gio aré depois do Natal. "Até julho os conteúdos 
do ano foram trabalhados. Depois, complicou. Por 
mais que você queira fazer um trabalho condensado, 
. ' ' 1 d " fi F Al ' nao e poss1vc repassar tu o , a rma ogaça. em 

da conida contra o tempo, a falta de mocivaç:ío dos 
professores também atrapalhou. "Foi um falso fl'tor­
no. Tivemos dias a mais na escola, mas não tivemos 

aulas de qualidade." 
No norte do estado, para contornar a falta de 

professores, a diretora do colégio Osvaldo Aranha, 
em Joinville, teve de gastar a sola do sapato. Des-
de o início do ano, Daniela Azambuja alertava os 
alunos sobre a importância da Prova Brasil. Durante 
a greve, ela passou nas salas de aula e pediu para 
as turmas escudarem para o teste. Afinal, um bom 
resulrado na Prova é fundamental para que o ldeb 
também seja alto. "Os alunos foram prejudicados. 
Tenho receio desse próximo resultado." 

Os resultados das escolas na Prova Brasil ainda 
não foram divulgados, mas a movimentação dos 
professores durante a greve trouxe consequências. 
A principal solicitação era o pagamenro do piso 
nacional estabelecido para a categoria: R$ 1.187,08. 
Na época, a Secretaria de Estado da Educação argu­
mentou que só poderia pagar o piso se incorporasse 
ao salário os abonos recebidos pelos profissionais da 
educação, o que, para o SindiCJto dos Trabalhadores 
em Educação de Sanra Cararina (SINTE-SC), l"ra 
considerado ilegal e insuficicncc. Ao final da parali­
sação, as reivindicaçües fciras pelos docl'nte~ foram, 
cm partes, aceitas: a SED aceitou pagar o piso l' os 
abonos scparadamenrc, mas a nt-gncia5·f~o de w_n 
plano de carreira baseado no novo sahno contmuou 
cm 2012. 
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Rotina: Rafael Rozental (dir.) costuma encontrar os amigos na Praça da Repúblic3. ParJ ele, Curit ibanos não tem mu itas opções de diversão para jovens 

calculando o indicador. Essa será uma decisão do 
Ministério da Educação em articulação com as redes 
de ensino", explica Carlos Eduardo Moreno Sampaio, 
diretor de Estatísticas Educacionais. 

Enquanco as apostas do diretor do Instituto Nacio­
nal de Escudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
não se concretizam, estudantes da capiçal e do interior 
continuam a alimencar as variáveis do lndice de De­
senvolvimento da Educação Básica, o "nt'11nero desen­
carnado", mesmo sem percebê-lo ou entendê-lo muito 
bem. É o caso de Rafael Menon Rozental , o estudante 
de Curitibanos que sonha fazer o curso de Educação 
Física. Ele soube da importância do ldeb pela tia, 
pedagoga de uma u~liversidade do município, e passou 
a dar mais valor ao Indice. "Ela disse que temos que 
ter um resultado melhor. Isso vai trazer benefícios pro 
colégio, eu acho." 

Enquanto Rafael acha, o governo federal tem cer-

Expediente 

tt-za que o empenho em atingir as metas do ldeb vai 
trazer benefícios para a edl}caçáo, em escala nacional. 
O dese·o em alcançar um ln · . ' com arável à 
qualidade e ensmo os países desenvolvi 

· • m a: e ser considerado 
uma nação e onta e acordo com a si cacão 
mun 1a . Para isso, a política educacional que influen­
cia os estudos de Rafael é alinhada ao crescimento eco­
nômico que o governo espera ver, a partir do incentivo 
das áreas tecnológicas e inovadoras. A provável inclusão 
da disciplina de ciências na Prova Brasil é um exemplo 
desse direcionamento. E até que os resultados espera­
dos para 2021 sejam atingidos, alunos, profess,ores e 
diretores das escolas brasileiras se adaptam ao lndice de 
Desenvolvimento da Educação Básica. Eles estão cren­
tes de que precisam ter um 'bom Ideb, mas assim como 
o aluno de Curitibanos, ainda não têm certeza sobre a 
eficiência do indicador. 

Grande reportagem em texto apresentada como trabalho de conclusão do C urso de Jornalismo da 
Universidade Federal de Sanca Catarina 

Reportagem, fotografia, infografia e diagramação: Claudia Mcbs Nunes e Diego Cardoso 

Orientação: Luiz Alberto Scotto de Almeida 

Florianópolis, junho de 2012 
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